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RESUMO 
O Direito é uma Ciência Social Aplicada, e por isso não deve ser visto ou estudado isolado 
das demais Ciências, em especial das Humanas. Destarte o Direito é uma Ciência 
Interdisciplinar, presente em muitas situações corriqueiras, dentre elas, programas de 
televisão, como o seriado mexicano Chaves, que apesar de ser um programa humorístico é 
possível absorver no mesmo muitas situações a se analisar sob a ótica do Direito Brasileiro. 
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ABSTRACT 
The Law is a Social Applied Science, therefore cannot be seen or studied apart form other 
sciences, mainly humanistic ones. Because of that, it‟s known that Law is an 
Interdisciplinary Science, and it‟s linked to many dialy activities, such as television 
programs like the Mexican serial called Chaves, that although it‟s a comic one, there is the 
possibility of be analysed in it many issues about Brazilian Law. 
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1. INTRODUÇÃO 
Uma das tarefas essenciais do Estado é regular a conduta dos cidadãos por meio de 
normas objetivas, sem as quais a vida em sociedade seria praticamente impossível. São 
assim estabelecidas regras, para regulamentar a convivência entre as pessoas e as relações 
destas com o próprio Estado. Então, o Direito exterioriza a vontade do Estado quanto à 
regulamentação das relações sociais. 
Sendo o Direito uma Ciência Social Aplicada, esta regulamentação não deve estar 
distante da realidade social a que se dirige. Direito e Sociedade são entidades congênitas e 
que se pressupõem. O Direito não tem existência em si própria, ele existe na    
sociedade. A sua causa material está nas relações de vida, nos acontecimentos mais 
importantes para a vida social. A sociedade, ao mesmo tempo, é fonte criadora e área de 
ação do Direito, seu foco de convergência. Existindo em função da sociedade, o Direito deve 
ser estabelecido à sua imagem, conforme as suas peculiaridades, refletindo os fatos 
sociais
3
, que são maneiras de agir, de pensar e de sentir, exteriores ao indivíduo, dotadas de 
um poder de coerção em virtude do qual se lhe impõem. 
Muito  fácil  observar  fatos  e  atos  jurídicos  e  antijurídicos  no  dia-a-dia:  
casamento, separação e divórcio, compra e venda, relações de consumo e trabalho, assim 
como a prática de delitos. Esta captação de questões jurídicas pode se dá através dos 
jornais, das novelas, ou até mesmo dos programas infantis. Aqui, a direção do texto se 
dará através da análise de alguns episódios do seriado mexicano Chaves, que estreou no 
Brasil no programa infantil do palhaço Bozo, em 1984. Os primeiros episódios vieram por 
acaso no meio da compra de novelas mexicanas. Sílvio Santos, proprietário do SBT, mandou 
dublá-los, embora muitos dissessem que era de má qualidade e não daria certo. Os 
programas de Roberto Bolaños (Chapolim e Chaves) também se tornaram uma mina de 
ouro inesgotável para a maior rede de TV do México - TELEVISA - que ainda vende os 
direitos de retransmissão da série para outros 32 países, entre os quais Argentina, Angola, 
Itália e Rússia. No Brasil, atualmente, „Chaves‟ é exibido no SBT diariamente às 5h30 
da manhã, de segunda a sexta às 7h00 da manhã e de segunda a sábado às 12h45 e às 
18h50
3
. 
 
 
3.Sobre a presente definição, Cf. DUARTE, 1982. p. 17. 
4.Disponível em  http://tinhaqueserochaves.50webs.com/dnjornal.html 
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O Objetivo deste trabalho é identificar em episódios do seriado Chaves a presença 
de fenômenos jurídicos, demonstrando desse modo a presença do Direito em situações 
aparentemente desprovidas de algum significado ou representação com o „mundo‟ das 
normas legais. Analisar, sob o nosso ponto de vista, o Direito vai muito além de Tício, Caio e 
Mévio. Com isso, pretende-se demonstrar a onipresença do Direito nas relações sociais. 
Para isso, a metodologia empregada foi tão somente assistir aos episódios da série que 
estão sob análise (no SBT e no YouTube) e a pesquisa bibliográfica. 
 
2. O SEM QUERER QUERENDO E OUTRAS QUESTÕES  ATINENTES  AO DIREITO 
PENAL BRASILEIRO 
O primeiro fato que nos ocorre ao observar condutas presentes no programa do 
Chaves a ótica do Direito, é a repetição do termo „sem querer querendo‟ por parte do 
protagonista do seriado, o qual pode ser analisado segundo uma perspectiva do Direito 
Penal. 
No Direito Penal Brasileiro, no estudo do animus do agente, temos a figura do 
preterdolo, em que o evento é qualificado pelo resultado. Nesse caso, ocorre o crime 
qualificado pelo resultado quando o agente atua com dolo na conduta, e dolo quanto ao 
resultado qualificador, dolo na conduta e culpa no que diz respeito ao resultado qualificador, 
ou ainda culpa na situação anterior e posterior. Assim, se admitem dolo e dolo, dolo e culpa, 
ou culpa e culpa na configuração do crime qualificado. 
Como exemplo do primeiro caso, podemos trazer a lesão corporal qualificada pela 
perda ou inutilização de membro, sentido ou função (art. 129, §2º, III, CP). Assim, o agente 
dirige sua conduta a, intencionalmente, fazer com que a vítima sofra este tipo de lesão 
gravíssima. No segundo caso, temos como exemplo de crime preterdoloso a lesão corporal 
qualificada pelo resultado aborto. Para que o aborto seja imputado ao agente, é necessário 
que ele tenha conhecimento do estado de gravidez da vítima e tenha querido diretamente 
causá-lo, ou tenha assumido o risco de produzi-lo; caso contrário, responderá pela lesão 
corporal qualificada pelo resultado aborto (art. 129, §2º, V, do CP). Quanto ao penúltimo 
caso, temos o incêndio culposo com resultado morte (art. 250, §2º, CP). Quanto à última 
figura, podemos citar ainda o homicídio culposo seguido de omissão de socorro, previsto no 
art. 302, parágrafo único, inciso III, do Código de Trânsito. 
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Nesse contexto, ao analisar o fato de que, algumas vezes, Chaves comete 
certos atos e repete o sem querer querendo, essa atitude do personagem caracteriza uma 
ação em que há culpa no antecedente (sem querer...) e dolo no conseqüente (... querendo), 
segundo ponto de vista do Direito Penal. 
Vale lembrar, também, o episódio O ladrão da vila, cujo vilão, Senhor Furtado, é 
interpretado por Ricardo de Pascual. Dona Clotildes (Angelinez Fernandez) deixou um ferro 
de passar roupa esfriando na janela de sua casa. Senhor Furtado percebe o objeto, e como 
não tinha ninguém olhando, subtrai o ferro (art. 155, CP) e ao empreender fuga, esconde o 
ferro no barril do Chaves. Quico (Carlos Villagrán) encontra a peça, momento em que se 
instala um ambiente de comoção na vila, já que nunca haviam imaginado que Chaves seria 
capaz de cometer um furto, pois a convivência era tranqüila até então. Após visualizar o 
caos que promoveu na vila dos inquilinos do Senhor Barriga (Edgar Vivar), e especialmente 
na vida de Chaves que chegou a ser expulso da vila por conta do incidente, Senhor Furtado 
desistiu de vender o ferro e devolveu-o a sua dona. 
Analisando tal episódio do ponto de vista do Direito Penal, pode-se aferir que o delito 
fora praticado sem violência, e assim tem-se a figura do arrependimento posterior (art. 16, 
CP), já que houve restituição da coisa furtada por ato voluntário do agente. Consta da 
Exposição de Motivos do Código Penal que este dispositivo constitui providência de 
Política Criminal e é instituída menos em favor do agente do crime do que da 
vítima
5
.(COGAN. 2009). Objetiva-se, com ela, instituir um estímulo à reparação do dano, nos 
crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa. 
Outro episódio que pode ser destacado é o Animais proibidos, em que com o aviso 
En esta vecindad estan prohibidos los animales, Dona Florinda (Florinda Meza) decidiu 
proibir aos inquilinos de Seu Barriga a permanência de animais na Vila. Quico (Carlos 
Villagrán), muito triste porque sua mãe devolvera o cachorro que ganhou do Professor 
Girafales (Rubén Aguirre), desrespeita a norma e compra um ratinho branco, num saco de 
papel. Em seguida, Dona Clotildes lhe entrega um saco semelhante contendo açúcar, para 
que entregue à sua mãe, só que Quico se atrapalha e entrega o saco errado, o rato foge e  
 
 
5.http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_publicacao_divulgacao/doc_gra
_doutr inas/Repara%C3%A7%C3%A3o%20do%20dano%20no%20peculato%20doloso.doc 
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08 
causa o alvoroço que já é peculiar à Vila. Seu Madruga (Ramón Valdés), munido de um 
pedaço de queijo com veneno, sai à procura do rato para matá-lo. Neste momento, Dona 
Florinda aparece enfurecida, querendo saber a quem pertence o rato, e ao ver Seu 
Madruga procurando-o, desferi-lhe uma bofetada e ainda a injúria de sempre: “­O que 
poderia se esperar dessa gentalha?” 
Nesse caso, pode-se observar o erro sobre a pessoa do autor do delito (art. 20, §3o, 
CP), já que a agressão objetivava atingir ao proprietário do rato, que era Quico e não seu 
Madruga. Vale ressaltar que se o agente, volitiva e conscientemente, queria causar, por 
exemplo, a morte de seu pai, e devido ao fato de ter-se colocado à espera da vítima em local 
ermo, causa a morte de um estranho que por ele fora confundido com o seu ascendente, 
ainda assim permanecerá íntegro o seu dolo de matar alguém
6  (GRECO, 2008, p. 304). 
Nestes casos, além do agente não ficar isento de pena, não se consideram as condições 
ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o sujeito pretendia praticar o 
crime. A respeito desta análise, dispõe jurisprudência do Tribunal de Justiça da Bahia: 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO.  Aberratio delicti. Visar  alguém  com arma  de fogo e 
contra ele disparar, mais de uma  vez, em ambiente  de pouca visibilidade,  a 
ponto  de ocorrer erro de pessoa,  transpira inequívoco  animus  necandi.   
Sobretudo quando há inimizade com a pessoa visada, considerada perigosa e que 
acusara de morte o atirador, admitir-se-á, na melhor das hipóteses, o dolo eventual. 
(TJ-BA, AP. CRIM. 4.477-2/00, 2ª CCRIM., Rel. Des. Expedito de Carvalho, J. 
07.06.01, PROV./ UN. – AC. 16.799). 
 
Outro episódio interessante à luz desta análise é O álbum de figurinhas. As 
crianças da Vila estavam eufóricas com a moda dos álbuns que tinham figurinhas que eram 
notas de dinheiro de vários países. Seu Barriga aparece para cobrar o aluguel e num 
descuido, deixa cair do bolso uma quantidade de dólares. Chaves os encontra, e,  
pensando que eram figurinhas, reclama da sorte porque eram todas iguais. Seu Madruga 
percebe Chaves reclamando, e ao constatar a pequena fortuna que ele tem inocentemente 
às mãos, se oferece para comprá-las, para que Chaves não fique no prejuízo com tantas 
figurinhas iguais. Seu Madruga vai à rua tentar 
 
 
 
 
 
6.GRECO, 2008, p.304. 
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vender um ferro de passar por 4 mil cruzeiros para comprar as „figurinhas‟ do Chaves 
(lembrando que 4 mil cruzeiros era o preço de um sanduíche de presunto, troca mais que 
suficiente para o sempre necessitado Chaves). Antes que a transação se consumasse, 
Chaves mostra as „figurinhas‟ ao Senhor Barriga, que se mostra bastante aliviado e grato 
por ter sanado seu prejuízo, e ganha dele, como recompensa pela sua honestidade, um 
álbum de figurinhas e um sanduíche de presunto. 
A conduta de Seu Madruga pode ser enquadrada como tentativa do estelionato (art. 
171 c/c art. 14, II, ambos do CP), já que ele pretendia manter Chaves em erro (falsa 
percepção da realidade) a fim de obter vantagem indevida. O estelionato é um tipo penal dos 
mais comumente praticados na contemporaneidade, há diversas quadrilhas com esta 
especialidade, principalmente nos grandes centros urbanos. É freqüente a prática do 
estelionato através do telefone, com a divulgação de promoções irresistíveis, de prêmios 
de valores vultosos que a pessoa poderá ganhar se vier a comprar determinado 
número de cartões para recarga de celulares e ditar para eles o código do crédito, 
misteriosos prêmios de títulos de capitalização, promessas de emprego irrecusáveis através 
de empresas (que na verdade são quadrilhas especializadas) de recrutamento e seleção de 
profissionais. Em grande parte das vezes, as ligações telefônicas partem do interior de 
presídios, e os  detentos  utilizam  da  sua  capacidade  argumentativa  para  convencer  a  
vítima  a  realizar  um depósito bancário para poder receber o prêmio a que se referem; e a 
maioria das vítimas são pessoas idosas. 
Encerrando essa primeira análise dos fenômenos jurídicos presentes no seriado 
Chaves, destaque-se que o tipo penal mais presente no seriado é a injúria (art. 140, CP). 
Este ilícito penal caracteriza-se por uma manifestação de desrespeito e desprezo, com um 
juízo de valor depreciativo capaz de ofender a honra da vítima em seu aspecto subjetivo
7
. 
Ofensas à honra subjetiva de Quico (mentecapto, bochechas de buldogue velho), Seu 
Madruga (chimpanzé reumático), Dona Clotildes (a bruxa do 71), Dona Florinda (velha 
coroca), Professor Girafales (professor lingüiça), configuram a prática do crime de injúria, e 
são proferidas a todo o tempo. Mas já que em grande parte das vezes, o ofendido  
 
____________ 
7.Disponível em www.bdtd.ufscar.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=1764 
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10 
provoca diretamente a injúria (art. 140, §1o, I, CP) ou ela é feita no calor das discussões, em 
retorsão imediata (art. 140, §1o, II, CP), em caso de um suposto processo envolvendo os  
personagens, não haveria necessidade de aplicação de pena. 
 
2.1. O GATO ATROPELADO E O JULGAMENTO DO CHAVES 
Em um determinado episódio, o gato de Quico foi atropelado por Chaves (Roberto 
Bolaños) andando com a bicicleta de seu Madruga (Ramón Valdés). Houve uma grande 
confusão na vila causada pelo óbito do felino. O professor Girafales (Rubén Aguirre), 
pensando em amenizar a situação, sugeriu que realizassem um julgamento para apurar a 
ocorrência, e dessa forma determinar se Chaves era ou não culpado.  
Determinou-se que o local do julgamento seria a casa de dona Florinda (Florinda 
Meza). Seu Madruga e Chiquinha (Maria Antonieta de las Nieves), sua filha, dirigindo-se ao 
sinédrio da Vila, conversavam a respeito do julgamento: 
- Chiquinha, não se esqueça de dizer o que eu quero que diga! 
- Claro papai, que estudei a noite toda. Sabe, eu sou muito inteligente! 
- Claro! Puxou ao seu pai! 
Seu  Madruga era o advogado de Chaves, e Chiquinha, a testemunha da 
defesa. Dona Florinda era a testemunha arrolada por Quico, que segundo Chiquinha, era 
„dedo-duro‟. Professor Girafales era o juiz, que se diz insubornável, a seu Madruga. Por 
todo o tempo são proferidas injúrias da parte queixante à parte acusada; por isso, o juiz 
alerta a parte acusatória: “-Quico, você não pode usar palavras ofensivas contra o entojado 
do Chaves!”. Quico se corrige: “-Eu vinha andando na rua quando vi o imb. imbicicletado do 
Chaves...”. A partir deste ponto já é possível perceber algumas peculiaridades neste suposto 
julgamento. 
2.1.1 AFRONTA AO PRINCÍPIO DA IMPARCIALIDADE DO JUIZ 
Ao reclamar de uma ofensa dirigida à defesa pela acusação, o juiz incorre no mesmo 
erro, emitindo juízo de valor depreciativo em relação à figura do réu (entojado do Chaves). 
Conforme lição do filósofo grego Sócrates, "três coisas devem ser feitas por um juiz: 
ouvir atentamente, considerar sobriamente e decidir imparcialmente”. 
O princípio da imparcialidade, mais do que uma norma, é uma necessidade para o 
exercício da jurisdição. Se o Estado decidiu trazer para si o privilégio exclusivo da jurisdição, 
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11 
também trouxe as responsabilidades que esta decisão acarretaria. Este entendimento é 
predominante na doutrina, a exemplo de Antonio Carlos Marcato (2006). 
 
Realmente, se à parte é defeso valer-se de suas próprias forças para diretamente 
solucionar o conflito em que se vê envolvida, deve o Estado, detentor único do 
poder-dever de prestar a tutela  necessária  à  resolução  daquele,  agir  no  processo,  
através  de  seus  órgãos,  com absoluta isenção de propósitos, assim retribuindo à 
confiança que lhe é depositada pelo destinatário final da atividade jurisdicional; e 
essa retribuição pressupõe necessariamente que o Estado exija, daqueles que 
exercem a jurisdição em seu nome, a condução imparcial do processo, até porque, 
como salienta Dinamarco, para "que se legitime a imperatividade dos atos e decisões 
estatais no exercício da jurisdição, o primeiro requisito é a condição imparcial do juiz, 
o qual deve ser estranho à pretensão, ao litígio e aos litigantes" (MARCATO, 2006).
8 
 
Um Juiz parcial gera, inclusive, insegurança jurídica, pois ninguém respeitaria as 
decisões de um magistrado „peitado‟, visto que foram tomadas por interesses que não são os 
ideais constitucionais de justiça e ordem
9
.(MODESTO, 2007). 
 
2.1.2- VIOLAÇÃO  DO PRINCÍPIO DA INVESTIDURA 
O Estado necessita de pessoas físicas para exercer a função jurisdicional. Para que 
essas pessoas exerçam a jurisdição, é necessário que estejam regularmente investidas no 
cargo de juiz e em exercício pleno, de acordo com o prescrito na lei. 
Aquele que não estiver investido da autoridade de juiz não poderá exercer o poder de 
julgar. Logo, estará impossibilitado de desempenhar de forma válida a função jurisdicional, 
sob pena de serem declarados nulos todos os seus atos, sem prejuízo de o pseudo juiz 
(Professor Girafales) responder criminalmente pelo delito de usurpação de função pública, 
previsto no art. 328 do Código Penal. 
Apenas ao juiz, em pleno exercício, investido regularmente no cargo, segundo os 
ditames legais, caberá o exercício da função jurisdicional.(GARCIA, 2004)
 
 
 
 
 
 
_______________ 
8.MS 21.814, Rel. Min. Néri da Silveira, DJ 10/06/94 in MODESTO, Danilo Von Beckerath, 2007. 
9.MODESTO, Danilo Von Beckerath, 21 ago. 2007. 
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2.1.3 O PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL E O TRIBUNAL AD HOC 
O  princípio   do   juiz   natural   ou   juiz   constitucional  originou-se,   historicamente,   
no ordenamento anglo-saxão, desdobrando-se, mais tarde, nos constitucionalismos 
norte-americano e francês. No Brasil, este princípio inseriu-se desde o início das 
Constituições. 
Trata-se de princípio que garante ao cidadão o direito de não ser subtraído de seu 
Juiz Constitucional ou Natural, aquele constituído previamente por lei para exercer 
licitamente a função jurisdicional, o que não é observada na atuação do Professor Girafales. 
Assegura  expressamente  a  Constituição  Federal  que  "ninguém  será  
processado  nem sentenciado senão pela autoridade competente" (art. 5°, LIII) e que "não 
haverá juízo ou tribunal de exceção"  (art.  5°,  XXXVII).  Igualmente,  determina  a  Lei  
Maior  que  "a  lei  não  excluirá  da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou 
ameaça a direito" (art. 5°, XXXV). 
Dentro deste contexto, buscam os dispositivos constitucionais impedirem que pessoas 
estranhas ao organismo judiciário exerçam funções que lhe são específicas (salvo quando 
houver autorização  da  própria  Constituição  Federal  nesse  sentido,  p.ex.,  Senado  –  art.  
52,  I  e  II)  e proscrever os tribunais de exceção, aqueles criados post factum
11
. É o que se 
pode observar no episódio. O julgamento do Chaves, já que o tribunal foi instalado com o 
propósito de julgar o caso específico do atropelamento do gato. Assim, nenhum órgão, por 
mais importante que seja se não tiver o poder de julgar assentado na Constituição Federal 
não poderá exercer a jurisdição. Tem-se a mais alta expressão dos princípios fundamentais 
da administração da justiça. 
Um dos exemplos mais conhecidos de um tribunal de exceção é o Tribunal de 
Nuremberg, instalado na cidade alemã de mesmo nome, em 1945, com o fito de julgar 
os crimes praticados pelos nazistas durante a Segunda Guerra Mundial. 
E a propósito, o crime cometido não configuraria um assassinato, como se diz na 
série, visto que o sujeito passivo do homicídio é apenas pessoa humana. No máximo,  
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10  GARCIA, 2004 
11 GARCIA, 2004. 
 
13 
Chaves responderia pelo crime de dano, previsto no art. 163, caput, do Código Penal. O bem 
protegido, no caso, é o patrimônio (de Quico). Quanto à vida do gato, a tutela dar-se-ia pela 
Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98), previsão exposta em seu art. 32, §2º. 
 
2.1.4 PRINCÍPIO DO PROMOTOR NATURAL 
O princípio do Promotor Natural encontra-se expressamente consagrado na 
Constituição Federal de 1988, que, no seu art. 128, § 5º, I, b, estabelece, dentre outras 
garantias, a inamovibilidade, salvo por interesse público, regra que é repetida no art. 38, II da 
Lei Orgânica do Ministério Público. 
A elevação do princípio do Promotor Natural ao nível constitucional é muito 
importante, pois lhe dá categoria de princípio constitucional que rege todo o processo 
brasileiro, garantindo sua validade e aplicabilidade. 
Como conseqüência do princípio do Promotor Natural, a Constituição Federal de  
1988  atribuiu  ao  Ministério  Público  à  titularidade  exclusiva  da  Ação  Penal  Pública,  
pondo  fim  ao procedimento previsto do art. 26 do Código de Processo Penal, que 
permitia que o Juiz ou o Delegado de Polícia, através de portaria, o poder de iniciar a ação 
penal pública.
12
 
Também no art. 5º, LIII, encontra-se outra referência ao princípio do Promotor Natural, 
do seguinte teor: "ninguém será processado nem sentenciado senão por autoridade 
competente". Por isso, entende parte da doutrina ser o princípio do Promotor Natural uma 
extensão do Princípio do Juiz Natural; todos concordam, no entanto, estar aquele princípio 
fundado na inamovibilidade dos representantes do Ministério Público. O termo „processar‟ 
localizada no artigo citado, segundo Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Nery significa que 
"devem todos os promotores de justiça ocupar cargos determinados por lei, vedado ao chefe 
do MP fazer designações especiais, discricionárias, de promotor ad hoc para determinado 
caso ou avocar autos administrativos ou judiciais afetos ao promotor natural" (NERY, 2000). 
Dessa forma já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 
 
 
12  AGUIAR, João Marcelo Brasileiro de. O princípio do promotor natural no Direito brasileiro . Jus Navigandi, 
Teresina, ano 4, n. 43, jul. 2000. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=1056>. Acess em: 
05 dez. 2008. 
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14 
CONSTITUCIONAL  -  PROCESSUAL  PENAL  -  MINISTÉRIO  PÚBLICO  - 
PROMOTOR NATURAL  - O promotor ou o procurador não pode ser designado 
sem obediência ao critério legal, a fim de garantir julgamento imparcial, isento. 
Veda-se, assim, designação de promotor ou procurador ad. hoc, no sentido de fixar 
previa orientação, como seria odioso indicação singular de magistrado para processar 
e julgar alguém. importante, fundamental e prefixar o critério de designação. O réu 
tem direito público, subjetivo  de conhecer o órgão do ministério público, como 
ocorre com o juízo natural(RESP 11722/ SP, Relator Ministro Luiz Vicente 
Cernicchiaro, 6ª Turma, 08/09/1992). 
 
No caso, Quico o promotor ad hoc, não pode representar o Ministério Público em 
juízo, por não atender a qualquer dos requisitos legais exigidos. Assim sendo, o réu, Chaves, 
tem o direito público subjetivo, além do de conhecer quem o acusa, o de somente ser 
acusado por um órgão estatal escolhido de acordo com critérios legais previamente fixados. 
Assim, restou banido do ordenamento jurídico nacional qualquer nomeação arbitrária de 
membro do Ministério Público, ou em desacordo com as normas instituídas para tanto, a fim 
de preservar o direito do acusado a um julgamento justo e imparcial
13
. 
Por fim, durante seu interrogatório, Chaves traz uma versão que esclarece os fatos: 
“­Eu estava na rua andando de bicicleta e vi o gato no meio da rua. Aí na calçada 
tinha uma dona boniiiita, muito bonita! E tinha um homem parado no meio da rua com cara 
de bocó olhando a dona bonita. Pra desviar do homem parado no meio da rua com cara de 
bocó olhando para a dona bonita, eu acabei passando por cima do gato do Quico. Preciso 
dizer, professor Girafales, quem era esse homem?”. O juiz, enfim, prolata sua sentença com 
total imparcialidade: “­Declaro o réu inocente!”. 
 
2.2. INSOLVÊNCIA DO SEU MADRUGA: UM INSTITUTO CIVIL 
No  âmbito  do  Direito  Processual  Civil,  pode-se  analisar  a  infindável  dívida  de  
Seu Madruga com Seu Barriga, de 14 meses de aluguel. Levando em conta que Seu 
Madruga não tem bens para nomear a penhora, pode-se presumi-lo insolvente (art. 750, I, 
CPC). A insolvência é a situação a que chega o devedor que não pode saldar suas dívidas 
ou cumprir suas obrigações, por excederem o montante de seus haveres e bens, não 
dispondo mais de bens livres e desembaraçados para nomear à penhora, ou quando 
foremarrestados. Declarada a insolvência, perde o devedor o direito  de  administrar  seus  
bens  e  deles  dispor,  até  a  liquidação  total da  massa.  Para  melhor sustentar as 
afirmações, assim dispõe julgado do Tribunal de Justiça do Distrito Federal: 
_________ 
13   AGUIAR, 2000. 
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15 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. INSOLVÊNCIA CIVIL. PESSOA FÍSICA. Inexistência de 
bens. Carência da ação. Inocorrência. Artigo 750, inciso I, CPC. Demonstração de 
que o devedor    não    possui    bens    penhoráveis.   Presunção   de    
insolvência.    (TJDF   -20030111138867APC – 4ª Turma Cível – Rel. Des. Cruz 
Macedo – DJU 20.09.05)  
 
Estão  aptos  a  requerer  a  declaração  de  insolvência:  qualquer  credor  
quirografário;  o devedor, o inventariante do espólio do devedor
14
. Portanto, seu Barriga 
pode requerer a declaração de insolvência de seu Madruga, pois pelo que se vê é certo que 
os 14 meses de aluguel jamais virão a ser saldados (que graça teria se assim fosse?). A 
presunção de insolvência não existe quando o credor sabe que o devedor possui bens livres 
para nomear a penhora e resolve pedir a suspensão do processo de execução antes que o 
oficial de justiça tenha realizado de forma integral o cumprimento de seu mandado. Se 
dentro do prazo de suspensão e na ausência da continuidade do meirinho em diligenciar na 
busca de bens em nome do devedor, ainda que intempestivamente o devedor vier a nomear 
bens à penhora no processo de execução singular sua presunção de insolvência é 
descaracterizada. Ao ser nomeado este bem, ainda que fora do exíguo prazo legal o devedor 
está descaracterizando a insolvência demonstrando que tem bens para garantir seus débitos 
e continuar suas atividades
15
. Mas, como este não é o caso de Seu Madruga, a presunção 
de insolvência se mantém, e Seu Barriga pode requerer a sua declaração. 
 
2.3. RELAÇÕES DE TRABALHO  E DE CONSUMO:  O RESTAURANTE DA DONA 
FLORINDA  E A TIENDA  DEL CHAVO 
 
Há também ocorrências de relações de trabalho, em especial nos episódios que se 
passa no restaurante de Dona Florinda. Chaves é contratado como garçom, mas sua 
remuneração se restringe às gorjetas e às maçãs que come escondido na cozinha. Dessa 
forma, há infração da lei trabalhista (art. 76, CLT) e da Constituição Federal (art. 7o, IV, CF), 
já que o salário mínimo é a contraprestação  mínima  devida  e  paga  diretamente  pelo  
empregador (Dona  Florinda)  ao trabalhador (Chaves) a fim de prover seu sustento 
(sanduíches de presunto?!). Este caso é bem comum em bares, restaurantes, lanchonetes e 
estabelecimentos similares. Usualmente, é cobrada do consumidor uma „taxa adicional‟ de  
 
14   GUIMARÃES, 2006. p. 367. 
15  ZANETTI, 2002. 
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10% sobre o valor do seu consumo, para pagar ao garçom. É visível a ilegalidade desta 
cobrança, visto que o cliente deverá pagar pelo serviço prestado, não ao funcionário, que é 
empregado do estabelecimento. Portanto, o empregador tem obrigação de pagar o salário 
do garçom, e caso queira vincular o valor do seu vencimento à sua produtividade, que pague 
comissão adicional ao empregado pelas vendas efetuadas. Não cabe ao consumidor realizar 
esta espécie de despesa. A respeito da matéria, assim se posiciona a jurisprudência mais 
autorizada: 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. A remuneração do tarefeiro não pode ser inferior 
ao salário mínimo.  Não pode  este ficar  sujeito  a critérios como o da 
produtividade do empregado. Recurso conhecido e provido. (STF – RE 55333 – 1ª 
T – Rel. Min. Gonçalves de Oliveira – J. 10.11.64 – DJU 03.12.64). 
 
As relações de consumo foram novamente contempladas na série com o 
episódio Nem todos os bons negócios são negócios da China, quando o Chaves 
resolve vender refrescos na calçada da vila, na Tienda del Chavo. Ele oferece à 
Chiquinha os refrescos nos sabores laranja, limão e tamarindo, e ela afirma que não se 
deve consumir “-As porcarias que se vende na rua porque causam infecções”. E narra 
o episódio de um conhecido: “­Um primo meu bebeu um refresco na rua e no outro dia 
foi atropelado por um ônibus. Pois é, pois é, pois é!”. Qual o nexo causal entre o refresco e o 
atropelamento, e ainda à alusão à infecção? Ocorre que um cachorro lambeu a ferida do 
acidentado e morreu de infecção! Por isso não se deve consumir um produto sem conhecer 
sua procedência (para o bem da saúde até dos cachorros!). Neste caso esdrúxulo não há 
relação entre a infecção do cachorro e o refresco, mas, se ao consumir o refresco, o primo 
da Chiquinha adquirisse uma infecção causada pela ingestão da bebida, Chaves 
responderia pelo vício do produto que afetou a saúde do consumidor restituindo 
imediatamente a quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos (art. 18, §1o, II, CDC). 
 
2.4. DIREITO E MORAL:  FILOSOFIA DOS PERSONAGENS 
A análise comparativa entre a ordem moral e a jurídica é importante não apenas 
quando indica os pontos de distinção, mas também quando destaca os focos de 
convergência. Não se pode furtar à oportunidade de citar as célebres expressões dos  
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17 
personagens da série que denotam pureza de sentimentos e princípios morais nobres, 
principalmente as dirigidas por Seu Madruga: 
Contra fazer justiça com as próprias mãos: “-A vingança nunca é plena, mata a 
alma e a envenena.”  
Promovendo a paz: “-A pessoas boas devem amar seus inimigos”.  
Exaltando o desvalor dos bens materiais: “­Sou pobre, porém honrado!” 
Valorizando a luta diária pela vida: “-A pior batalha é aquela que não se enfrenta”. 
Por ocasião do aparente sucesso de aplicação da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), 
vale lembrar o que disse Quico: “­Numa flor não se bate nem com uma pétala de mulher!”. 
E, como não poderia deixar de ser, ainda sobram equívocos como o de Chaves confundir 
corpo de delito com “­ corpo do Benito”;  e o de Seu Madruga, que já exerceu funções de 
fotógrafo, sapateiro, marceneiro, vendedor de churros, cabeleireiro, sacoleiro, boxeador, 
vendedor de balões, toureiro e carregador de lenha, dizer que “­Não existe trabalho ruim, o 
ruim é ter que trabalhar”.  Por essa e por ele nunca ter arrumado um emprego permanente é 
que ganhou a injusta (ou justa?) fama de folgado. 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Paulo Freire diz em Pedagogia da Autonomia: “Mudar é difícil, mas mudar é 
possível”. Faz-se necessário que os estudiosos, aplicadores e intérpretes do Direito sejam 
sensíveis ao ponto de perceber que Direito é ciência e, portanto é preciso olhá-lo com visão 
de cientista. O Direito não é auto-suficiente, portanto, quem com ele trabalha também não o 
é. Perceber que a aplicação dessa ciência deve estar aliada ao convívio da sociedade a que 
se dirige não é nada além do cumprimento de  sua  função  precípua.  A  reprodução  de  
conhecimento  realizada  em  grande  parte  das universidades, em regra, não contribui para 
que se cultive este olhar científico, já que se tem um ensino atrasado, codicista e muitas 
vezes distante da realidade que se vive.  É preciso mudar este método retrógrado de ensino 
e instigar não só a produção científica, como também a sagacidade de perceber que o 
Direito está presente em todos os lugares, da mais simples transação econômica a mais 
rebuscada sustentação oral num tribunal superior. 
A arte de aplicar o direito exige uma completude de conhecimentos que o Direito só 
pode trazer aliado às demais Ciências Humanas, exigindo-se, portanto, do aplicador do 
direito não só a amplitude de conhecimentos da ciência jurídica em si, como também o 
trânsito fácil e aberto pela Filosofia, Psicologia, História, Ética, Política, Arte. Só pode ser  
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aplicador do Direito quem se disponha a conhecer a sociedade, suas grandezas e 
negligências, suas virtudes e defeitos. Daí porque nem sempre o profissional 
essencialmente acadêmico, apenas preso à letra fria da lei, será um eficaz aplicador do 
Direito; não se pode admiti-lo enclausurado, fora do contato social. Cuida- se, na verdade, 
do saber e do fazer, que devem surgir paralelamente. O saber pelo saber, sem aplicação 
prática, se assemelha a um corpo inerte, sem alma, inútil. A prática, simplesmente, 
desvinculada do conhecimento teórico ou técnico é superficial, enganosa, perigosa e 
tendenciosa. A ciência busca o conhecimento não pelo simples conhecer, mas para procurar 
ações em benefício do ser humano e sua dignidade
16
. 
O que fica é que o Direito não deve se fechar entre os muros da academia, para que 
possa tornar o juridiquês mais acessível, a ciência compreensível e o conhecimento 
difundido, fazendo-o cumprir sua função de atingir aos anseios da sociedade; e também 
facilitar a digestão das teorias para que o aplicador não esteja restrito ao texto legal. Afinal, 
ninguém valoriza o que não entende. Isso, isso, isso, isso, isso! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
16  VENOSA, 2007. 
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